
 

 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

 ESCOLA DE ENFERMAGEM 

 

 

 

KETLYN SANTOS PEREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

O PADRÃO DE OFERECIMENTO DE FÓRMULA LÁCTEA PARA O RECÉM-

NASCIDO EM ALOJAMENTO CONJUNTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2020 



 

 

 

KETLYN SANTOS PEREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PADRÃO DE OFERECIMENTO DE FÓRMULA LÁCTEA PARA O RECÉM-

NASCIDO EM ALOJAMENTO CONJUNTO 

 

 

 

Trabalho de conclusão do curso apresentado à 

Escola de Enfermagem da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul como requisito para a 

obtenção do título de bacharel em enfermagem. 

Orientadora: Profa Dra Helga Gouveia 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2020



 

 

 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço a Deus pela vida e por me proporcionar os caminhos que me 

trouxeram até aqui. Agradeço a minha mãe que sempre me incentivou a buscar 

conhecimento e ser uma pessoa que se dedica a tudo que faz, por depositar em 

mim toda sua confiança e me fazer crer que eu poderia ser tudo o que eu quisesse 

ser, apesar de todas as adversidades.  

Sou grata a todos os amigos que a vida me deu ao longo desses anos, que 

sempre estiveram ao meu lado nos momentos difíceis e sempre torceram pelas 

minhas conquistas, eles foram essenciais para eu me tornar a pessoa que sou hoje. 

Agradeço aos meus professores da Escola de Enfermagem, e aos enfermeiros com 

os quais tive oportunidade de aprender esse ofício. Em especial gostaria de 

agradecer a minha orientadora Profª Helga Gouveia que sempre se fez disponível a 

construir este trabalho e confiou no meu potencial. 

Agradeço a mim, por não deixar que nada me impedisse de continuar lutando 

pelos meus sonhos. E a todos, que de alguma forma, fizeram parte desta caminhada 

e ajudaram a construir a enfermeira que venho a me tornar. 

  



 

 

 

RESUMO 

Introdução: O aleitamento materno exclusivo (AME) oferece uma gama de 

benefícios já descritos na literatura, assim como, há diversos malefícios da 

inefetividade do mesmo. A introdução de suplementação láctea ao recém-nascido 

logo nos primeiros dias é um fator preditivo para a interrupção precoce do AME, há 

grande associação já constada com essa prática e o desmame precoce, tornando-se 

necessário estudar os aspectos relacionados à sua utilização logo após o 

nascimento. Objetivo: Conhecer o padrão de oferecimento de fórmula láctea ao 

recém-nascido em alojamento conjunto. Método: Estudo quantitativo transversal, a 

amostra foi composta por 210 puérperas e recém-nascidos atendidos pela Unidade 

de Internação obstétrica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre. Os dados foram 

coletados no período de junho a outubro de 2020, por meio de levantamento de 

dados do prontuário eletrônico. Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

pesquisa da instituição.  Resultados: A prevalência de oferecimento de fórmula 

láctea para o recém-nascido em alojamento conjunto foi de 17,8%. Desses, 47,6% 

não tinham justificativa médica para a prescrição, sendo a maioria advinda de 

problemas relacionados à amamentação. A utilização de suplemento lácteo foi mais 

frequente em mães de cor autodeclarada branca, entre 20 e 35 anos e ensino médio 

completo. Em relação à história obstétrica, tinham um companheiro, realizaram mais 

de seis consultas de pré-natal, eram multíparas e o parto foi vaginal. Os bebes que 

mais frequentemente receberam fórmula láctea eram a termos, adequados para a 

idade gestacional, apgar igual ou maior a sete e não apresentavam baixo peso ao 

nascer. Conclusão: Os resultados deste trabalho implicam em maior conhecimento 

acerca da oferta de fórmula láctea ao RN logo após o nascimento, considerado um 

dos principais fatores que contribuem para a interrupção do aleitamento materno 

exclusivo e para conscientização dos profissionais de saúde que prestam 

assistência ao binômio em relação a essa prática. 

Descritores: Aleitamento Materno; Alimentação Artificial; Recém-Nascido. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (2003) recomenda que a amamentação 

seja exclusivamente de leite materno até os seis meses de idade dos recém-

nascidos (RNs) e, mesmo após essa etapa, configura-se como um complemento 

importante de alimentação infantil até os dois anos de idade. Houve uma tendência 

mundial a partir da década de 1930 no declínio na duração do aleitamento materno, 

havendo um resgate somente após 1970, principalmente em países desenvolvidos, 

que ainda mantém uma prevalência menor de aleitamento materno (OLIVEIRA et al., 

2017).  

A diminuição nos índices de aleitamento materno exclusivo (AME) se deu 

nesta época, principalmente, pelas mudanças ocorridas após o processo de 

industrialização, na troca de papéis atribuídos às mulheres na sociedade e pela 

disseminação de propagandas de leites industrializados em todo mundo 

(BOCCOLINI et al., 2017). 

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde realizada durante as últimas três 

décadas, apresenta um crescimento acentuado da amamentação até o ano de 2006 

e após esse período houve uma estabilização do crescimento, mantendo o país 

ainda distante dos critérios da Organização Mundial da Saúde (OMS) para a 

prevalência e duração do AME (BOCCOLINI et al., 2017). Assim, tornando-se 

necessárias a aplicação das iniciativas de incentivo ao aleitamento materno no país. 

O leite materno é o melhor alimento a ser ofertado a todos os recém-

nascidos, pois contêm vitaminas, proteínas, carboidratos, minerais e gorduras de 

digestão facilitada a esta faixa etária (MARTIN; LING; BLACKBURN, 2016). Além 

disso, é a primeira fonte natural de anticorpos que beneficiará a criação da 

imunidade adaptativa no trato gastrointestinal dos RNs (MARTIN; LING; 

BLACKBURN, 2016). 

A amamentação exclusiva está relacionada a uma diminuição significativa de 

enterocolite necrotizante, que é uma das doenças mais fatais em RNs, quando 

comparada ao uso de fórmula láctea (FL), bem como diminuição de retinopatia 

grave, sepse tardia e displasia broncopulmonar (TAYLOR, 2019). Outros estudos 

também demonstram que o aleitamento materno está diretamente relacionado com 
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a diminuição de morbicomorbidades relacionadas a infecções gastrointestinais e do 

aparelho respiratório dos RNs (MARTIN et al., 2016; GOMES; REBELO, 2019). 

Outro efeito benéfico do aleitamento materno exclusivo foi quanto à dor, pois esses 

RNs, em detrimento aos que receberam substitutivos do leite materno, 

demonstraram ter menos dor quando passaram por procedimentos invasivos, o que 

demonstra que a amamentação tem efeitos analgésicos naturais (ZURITA-CRUZ et 

al., 2017). 

O leite materno desempenha um papel importante na formação da microbiota 

intestinal dos neonatos, e foi demonstrado que a amamentação exclusiva 

possibilitou o surgimento de uma flora microbiana mais estável e harmônica em 

relação a bebês que receberam complemento lácteo (CARVALHO-RAMOS et al., 

2018). Este padrão de amamentação proporciona propriedades antibacterianas 

naturais que podem combater microrganismos patológicos e auxiliam em uma 

melhor adaptação do sistema imunológico, evidenciando que o leite materno é 

menos alergênico em relação a complementos e protege o organismo dos RNs 

(VOJDANI; TURNPAUGH; VOJDANI, 2018; KHASBIULLINA et al., 2019). 

Além dos benefícios em curto prazo do AME, estudo demonstra que 

adolescentes amamentados por mais tempo na infância apresentam menor 

tendência de adquirirem transtornos mentais em comparação aos que foram 

amamentados por menos tempo (ALMEIDA et al., 2019). Em longo prazo são o 

aumento da inteligência, diminuição da ocorrência de sobrepeso e menor tendência 

a desenvolvimento de diabetes (VICTORA et al., 2016). Demais benefícios em curto, 

médio e longo prazo dizem respeito às mães, pois amamentar reduz ocorrência de 

depressão pós-parto, câncer (mama, ovário, endométrio), endometriose, diabetes, 

osteoporose, pressão arterial elevada e doenças cardiovasculares, síndrome 

metabólica, artrite reumatoide, doença de Alzheimer e esclerose múltipla (CIAMPO; 

CIAMPO, 2018).  

Estudo realizado por Rocha et al. (2017) destaca que a eficácia da 

amamentação está relacionada à ocorrência de comorbidades neonatais, pois 

quando a mesma é efetiva há uma diminuição de riscos relacionadas à população 

consumidora em países subdesenvolvidos. Indo ao encontro desta constatação, este 

mesmo estudo demonstrou, também, que o início prejudicado do aleitamento 
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materno está relacionado com taxas significativamente elevadas de mortalidade 

neonatal, o que demonstra a importância da manutenção correta da amamentação. 

Ao sabermos a gama de benefícios que a manutenção do aleitamento 

materno exclusivo oferece e os diversos malefícios da inefetividade do mesmo, 

torna-se necessário estudar os aspectos relacionados à sua interrupção ou má 

adesão. Contatou-se que a introdução precoce de fórmula láctea ocasionou 

diminuição do aleitamento materno até quatro vezes mais em relação a RNs que 

não receberam este complemento (MENDES et al., 2019). Além disso, também se 

evidenciou que o uso de alimento lácteo complementar está associado a uma maior 

ocorrência de enterocolite necrotizante, comorbidade neonatológica grave com alta 

morbimortalidade, além sepse, problemas pulmonares e maior tendência a reações 

alérgicas nos RNs (KHASBIULLINA et al., 2019; TAYLOR, 2019).  

Verifica-se, ainda, que na instituição a ser realizado o estudo há um elevado 

número de prescrições de fórmula láctea a recém-nascidos. Isso é evidenciado por 

relatos da equipe de saúde que presta assistência aos mesmos e pela observação 

dos pesquisadores deste estudo durante suas atuações profissionais nas unidades 

onde acontecem os atendimentos. Portanto, apesar de ser um assunto amplamente 

discutido na literatura, é relevante que haja uma melhor averiguação deste cenário 

para uma melhor compreensão da assistência prestada. Assim, torna-se necessário 

a investigação das indicações do complemento lácteo e este fato, além dos já 

mencionados anteriormente, justifica o desenvolvimento deste estudo. 

Portanto, tem-se como questão norteadora do estudo: Qual o padrão de 

oferecimento de FL ao recém-nascido em alojamento conjunto. 

  



7 

 

 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

Conhecer o padrão de oferecimento de fórmula láctea ao recém-nascido em 

alojamento conjunto. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

Identificar a prevalência de RNs que receberam fórmula láctea; 

Caracterizar as puérperas e recém-nascidos; 

Verificar as indicações do uso da fórmula láctea; 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Aleitamento complementar  

 

Existem diversos tipos de aleitamento definidos pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e reconhecidos no mundo todo, sendo classificados em: 

aleitamento materno exclusivo, aleitamento materno predominante, aleitamento 

materno, aleitamento materno complementado e aleitamento materno misto ou 

parcial.  O aleitamento materno exclusivo é quando a criança recebe somente leite 

materno, direto da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem outros 

líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de 

reidratação oral, suplementos minerais ou medicamentos. Aleitamento materno 

complementar diz-se quando a criança recebe, além do leite materno, água ou 

bebidas à base de água (água adocicada, chás, infusões), sucos de frutas e fluidos 

rituais (poções, líquidos ou misturas utilizadas em ritos místicos ou religiosos). 

Aleitamento materno complementado – quando a criança recebe, além do leite 

materno, qualquer alimento sólido ou semissólido com a finalidade de complementá-

lo, e não de substituí-lo. E aleitamento materno misto ou parcial, quando a criança 

recebe leite materno e outros tipos de leite (BRASIL, 2015).  

O uso da fórmula láctea (FL) como substituto do leite materno no ambiente 

hospitalar é uma prática multifatorial. O motivo mais comum para a suplementação 

no aleitamento é a dificuldade na amamentação, demonstrando que uma alta 

proporção de suplementação ocorre sem explicação médica (BENTLEY et al., 2017). 

Existem evidências de que o uso de fórmula e outros alimentos não lácteos – água, 

chá e outros líquidos a base de água – em alojamento conjunto, sem indicação 

adequada, está associado à interrupção precoce da amamentação (SMITH; 

BECKER, 2016; DEMIRCI; BOGEN, 2017). 

Nesse sentido, a OMS já definia como substitutos do leite materno (SLM) 

qualquer alimento ou bebida comercializado ou representado como substituto parcial 

ou total do leite materno, adequado ou não para esse fim. O Código Internacional de 

Comercialização de Substitutos do Leite Materno foi adotado pela Assembleia 

https://docs.google.com/document/d/1MKzQG2CJZfpEMBMJHK8WwMKonAEhmzPZ/edit#heading=h.3whwml4
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Mundial da Saúde em 1981, em resposta ao aumento da mortalidade infantil devido 

à promoção de fórmula láctea (OMS, 1981).  

O Código contém recomendações para regulamentar a comercialização de 

substitutos do leite materno (produtos para a substituição total ou parcial do leite 

materno), mamadeiras e bicos, tratando sobre o marketing, não de uma proibição da 

fabricação ou venda de SLM, mamadeiras ou bicos. Estes podem ser fabricados e 

vendidos (BOTH, 2018). 

Apesar dos reconhecidos benefícios à saúde, apenas 28% dos bebês 

nascidos em países subdesenvolvidos começam a mamar dentro de uma hora após 

o nascimento e recebem apenas leite materno nos primeiros 3 dias de vida 

(CAMPBELL et al; 2016). As características das mães as quais os RNs recebem FL 

são maioria de classes econômicas médias e altas, que já concluíram o ensino 

médio e que estão na primeira gestação, sendo os motivos mais relatados por elas, 

que seu leite é insuficiente para alimentar seu bebê ou por ainda não ter “descido” 

(PRIES et al., 2016; CHAMPENY et al, 2019). Estes mesmos estudos contribuem a 

outros apresentando que uma das maiores influências para a administração de FL 

aos RNs no pós-parto imediato é quando os profissionais da saúde - enfermeiras, 

parteiras, médicos - recomendam a suplementação, mostrando-se uma influência 

maior do que a recomendação por familiares da parturiente (PRIES et al., 2016; 

BOBAN; ZAKARIJA-GRKOVIć, 2016; NEWHOOK et al., 2017; CHAMPENY et al, 

2019). 

Apesar dos esforços para proteger, promover e apoiar a amamentação, as 

vendas de substitutos do leite materno continuam a crescer em todo o mundo, nos 

Estados Unidos atingiram US $ 44,8 bilhões em 2014. Os especialistas previram que 

as vendas aumentariam para mais de US $ 70 bilhões em 2019 (ROLLINS et al., 

2016). 

A FL infantil mais utilizada é baseada nos componentes do leite de vaca ou 

do leite de soja, com ingredientes suplementares adicionados para melhor aproximar 

a composição do leite materno humano e obter benefícios à saúde, incluindo ferro, 

nucleotídeos e composições de misturas de gordura. Os ácidos graxos do ácido 

araquidônico (AA) e do ácido docosahexenóico (DHA) são adicionados. Probióticos 

e compostos, produzidos por engenharia genética, são adicionados ou atualmente 
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estão sendo considerados para adição à fórmula (ROSSEN, SIMON, HERRICK, 

2015; MARTIN, LING, BLACKBURN, 2016; CORKINS; SHURLEY, 2016). 

As fórmulas infantis devem incluir quantidades adequadas de água, 

carboidratos, proteínas, gorduras, vitaminas e minerais. A composição da fórmula 

infantil é estritamente regulamentada e cada fabricante deve seguir as diretrizes 

estabelecidas pelas agências governamentais. Por exemplo, todos os principais 

componentes adicionados à fórmula (proteínas, lipídios, carboidratos) têm uma faixa 

de valores mínimos e máximos para sua eficácia. Para aminoácidos, somente as 

formas L de aminoácidos podem ser adicionadas, enquanto as formas D não são 

permitidas porque podem causar acidose D-láctica (PAPAGAROUFALIS et al., 

2014).  A OMS observou que o leite de vaca não modificado nunca deve ser 

administrado a bebês, assim como outros leites (cabra), também não são 

recomendados (MARTIN; LING; BLACKBURN, 2016). 

A fórmula láctea preparada para consumo de RNs deve conter não menos 

que 60 kcal (250 kJ) e não mais que 70 kcal (295 kJ) de energia por 100 mL. As 

fórmulas infantis estão disponíveis em três formas: em pó: a forma mais barata de 

fórmula infantil que deve ser misturada com água antes da alimentação; líquido: 

líquido concentrado que deve ser misturado com uma quantidade igual de água; e 

pronto para alimentar: A forma mais cara de fórmula infantil que não requer mistura 

(MARTIN; LING; BLACKBURN, 2016). 

 

     3.2 Técnicas de oferecer a fórmula 

 

No puerpério, as parteiras são responsáveis pela administração inicial do leite 

suplementar. Trabalhos anteriores identificaram que falta tempo, baixos níveis de 

pessoal e resistência à mudança como fatores contribuintes essenciais para o não 

cumprimento de uma intervenção de apoio à amamentação nas enfermarias pós-

natais do Reino Unido (HUNTER; MAGILL-CUERDEN; MCCOURT, 2015).  

Na década de 1990, foi idealizada a Iniciativa Hospital Amigo da Criança 

(IHAC), cujas diretrizes trouxeram os “Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento 

Materno”. Especificamente, o quarto passo recomenda que o profissional ajude as 
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mães a iniciar o aleitamento materno na primeira meia hora, após o nascimento, 

colocando os RN em contato pele a pele imediatamente após o parto, por pelo 

menos uma hora e orientando-as a identificar se o RN mostra sinais que está 

querendo ser amamentado (WHO, 2009; ABDALA; CUNHA, 2018). Esta é a 

chamada “hora sagrada” ou “hora mágica”, momento único para dar início à 

interação mãe-RN, promover o apego e propiciar a amamentação (ABDALA; 

CUNHA, 2018). 

Um estudo de Boccolini et al. (2013) com dados secundários sobre a 

proporção de crianças amamentadas na primeira hora de vida e a taxa de 

mortalidade neonatal de 67 países aponta que os países com os menores tercis de 

aleitamento materno na primeira hora de vida apresentaram maior taxa de 

mortalidade neonatal. Outro estudo de metanálise mostrou que o contato pele a pele 

precoce entre mãe e filho tem efeito positivo sobre a amamentação entre um e 

quatro meses após o nascimento, sobre o nível de glicose no sangue dos recém-

nascidos nas primeiras horas de vida e na estabilidade cardiorrespiratória de recém-

nascidos prematuros tardios (SAMPAIO; BOUSQUAT; BARROS, 2016). 

A falta de apoio para a amamentação e de tempo das equipes de saúde são 

fatores que acabam contribuindo para a suplementação da alimentação com FL. 

Assim como a falta de orientação quanto o oferecimento da suplementação acabará 

acarretando em dificuldade na administração após a alta hospitalar, se houver 

indicação. Por não receberem orientação profissional prévia na maternidade as 

mães acabam seguindo a informações dos rótulos para alimentar o RN, não 

oferecem o complemento a cada três horas, introduzem bicos, mamadeiras, além de 

água, chás e outros alimentos a dieta do bebê antes do tempo (ALVARENGA, 

2019). 

Para administrar a FL ou até mesmo o leite materno, em casos de recém-

nascidos prematuros que ainda conseguem sugar, pode ser utilizado o copinho ou a 

mamadeira. O uso do copo para ofertar complemento lácteo ao recém-nascido é 

recomendado pela Organização Mundial de Saúde, sendo utilizada em muitos 

países em desenvolvimento, por proporcionar um método artificial seguro de 

alimentar bebês de baixo peso ao nascer e pré-termo, até que eles estejam maduros 

o suficiente para mamar exclusivamente no peito (VARGAS et al., 2014).  
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A literatura também apresenta uma melhor estabilidade clínica naqueles 

bebês que utilizam copinho quando comparados aos de mamadeira, sendo relatadas 

diferenças significativas em termos de menor incidência na queda de saturação de 

oxigênio e no aumento da frequência cardíaca. Quando o leite é oferecido pelo 

copinho, o bebê controla o ritmo sucção/lambida, o que proporciona uma respiração 

adequada, fazendo com que a deglutição ocorra no momento certo. Como resultado, 

há um menor gasto de energia (VARGAS et al., 2014). 

O copo é sugerido como um mecanismo de alimentação alternativo que não 

invade a cavidade oral, evitando a confusão de bicos e diminuindo o índice de 

desmame precoce. Como a criança não precisa sugar para prover o alimento 

consome pouca energia. Os movimentos da língua e mandíbula, na alimentação por 

copo, são comparáveis aos da alimentação no seio da mãe (VARGAS et al., 2014).  

O uso do copo para a suplementação da amamentação foi associado à maior 

prevalência de aleitamento materno em neonatos a termo, nascidos de cesariana e 

em prematuros, no momento da alta hospitalar, sugerindo uma influência favorável 

do uso do copo sobre o aleitamento materno. Na mamadeira, a língua apresenta 

postura mais retraída, o que dificulta o exercício do seu papel de guia sensorial. 

Desta forma, como resposta, muitos de seus reflexos estarão anulados e poderão 

causar confusão no retorno para o aleitamento materno (VARGAS et al., 2014). 

 

3.3 Indicações de fórmula láctea 

 

São poucas as situações em que pode haver indicação médica para a 

substituição parcial ou total do leite materno. Elas podem ser classificadas em 

indicações relacionadas ao recém-nascido e relacionadas às mães (BRASIL, 2015). 

Nos que diz respeito aos recém-nascidos, um importante fator de indicação 

para uso de fórmula láctea são os índices glicêmicos. Recomenda-se o uso de 

complemento lácteo em RNs apresentando hipoglicemia assintomática comprovada 

por exame laboratorial. Já os neonatos com hipoglicemia sintomática devem ser 

tratados com glicose endovenosa (KELLAMS et al., 2017). 
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Outro fator indicativo de prescrição de alimentação complementar é a 

evidência de ingestão insuficiente de leite materno. Este fato pode ser averiguado ao 

ser constatado uma sucção irregular do RN no seio materno ou sinais de letargia do 

mesmo. Não obstante a isso, a verificação laboratorial de sódio elevado no 

organismo do neonato indica sinais de desidratação e necessidade de aumento da 

ingesta alimentar (KELLAMS et al., 2017). 

Um importante fator clínico a ser considerado para de leite complementar é o 

peso do RN. Recomenda-se a suplementação somente se o RN tiver perda acima 

de 10% do seu peso ao nascer. No entanto, admite-se a possibilidade de avaliação 

clínica e da qualidade da amamentação quando a perda for ≥ 8% - 10% até o quinto 

dia de vida (KELLAMS et al., 2017).  

Aspecto relacionado ao padrão de evacuação dos bebês também é levado em 

consideração para decisão de complementação láctea, pois quando é observado 

atraso na evacuação correspondendo a menos de quatro evacuações no quarto dia 

de vida ou fezes meconiais no quinto dia de vida pode ser indicada ingestão de 

fórmula (KELLAMS et al., 2017). 

A hiperbilirrubinemia também é considerada um fator importante para 

prescrição de complemento lácteo. Ao ser constatada icterícia neonatal associada à 

ingestão insuficiente de leite materno, mesmo após manejo de incentivo do mesmo, 

deve ser indicada a suplementação (KELLAMS et al., 2017). 

No que diz respeito às condições maternas, há duas situações de 

contraindicações absolutas da amamentação relacionadas a infecções pelos vírus 

HIV, HLTV1 e HLTV2, sendo necessário o fornecimento de fórmula ao RN (BRASIL, 

2015). 

Considera-se como recomendação para prescrição de alimentação 

complementar ao RN o atraso da ativação da secreção de leite materno pelo 

organismo da mulher que pode ser contatado entre o dia 3 e 5 (ou mais) de vida do 

neonato, uma vez que isso pode ocasionar ingestão insuficiente de leite. Associado 

a isso, pode ser constatada insuficiência glandular mamária primária em cerca de 

5% das mulheres, ou procedimento cirúrgico realizado no seio, ocasionado uma 

produção insuficiente de leite materno (KELLAMS et al., 2017). 

Outros fatores indicativos de interrupção temporária ou definitiva da 

amamentação sugerindo prescrição de complemento lácteo relacionam-se ao uso de 
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medicações ou substâncias psicoativas pela mulher. Uso antineoplásicos e 

radiofármacos indica interrupção do aleitamento materno. Já os fatores de 

interrupção correspondem ao uso de drogas ilícitas (maconha, cocaína, crack, LSD), 

barbitúricos, fármacos a base de opióides e anfetaminas (BRASIL, 2015). 

Demais indicadores relacionados à prescrição correta de fórmula láctea ao 

RN relacionam-se à separação física da mãe ou quando a mesma sentir dor 

insuportável durante a amamentação, mesmo após manejo (KELLAMS et al., 2017). 

 

3.4 Consequências do uso de fórmula para a amamentação 

 

É consenso entre a OMS, o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) e o Ministério da Saúde da Brasil (MS) a recomendação de aleitamento 

materno exclusivo (AME) até os seis meses de vida, uma vez que o leite materno 

reduz os índices de mortalidade infantil, potencializa o crescimento biológico da 

criança e supre todas as suas necessidades nutricionais, intervindo no crescimento 

e desenvolvimento infantil, além de fortalecer o vínculo mãe-bebê (MOURA et al., 

2015). 

A sobrevida do AME ao longo dos primeiros meses de vida é decrescente 

nos hospitais brasileiros, segundo Gasparin et al. (2019) aos 15 dias, 67,4% das 

crianças são alimentadas exclusivamente com leite materno e ao final do primeiro 

mês, 52,9%. No que tange à interrupção do AME no primeiro mês, três variáveis 

apresentam associação: recebimento de complemento lácteo na internação, 

problemas com as mamas após a alta e utilização de chupeta. Ainda segundo esse 

estudo, durante a internação, 46,4% das crianças receberam complemento lácteo, e 

o principal motivo referido foi a dificuldade na técnica de amamentação (GASPARIN 

et al., 2019). 

Diversos estudos apontam que a utilização de complemento lácteo nas 

primeiras horas de vida aumenta a probabilidade de adesão a outros leites após a 

alta hospitalar, resultando em menor produção de leite materno, menor tempo de AM 

e desmame precoce (PATIL et al., 2015; PINHEIRO, 2016). Uma pesquisa no 

Canadá e outra brasileira apresentaram, respectivamente, que a introdução de 

complemento lácteo ocasionou uma diminuição do aleitamento materno de 3 e 4 
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vezes mais em relação a RNs que não receberam este complemento (CHANTRY et 

al., 2014; MENDES et al., 2019).  

Dessa forma, deve-se avaliar criteriosamente a indicação do complemento, 

avaliando seu custo-benefício, já que posteriormente pode levar à interrupção do AM 

e também resultar em desmame precoce, impossibilitando que a criança usufrua das 

vantagens proporcionadas pelo leite materno (GASPARIN, 2019). 
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4 MÉTODO 

4.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo quantitativo transversal, que compõe um projeto maior 

intitulado "O padrão de oferecimento de fórmula láctea para o recém-nascido em 

alojamento conjunto". Dentre os estudos observacionais o estudo transversal 

corresponde a uma estratégia de estudo que se caracteriza pela observação direta 

de um número planejado de indivíduos em um determinado momento de tempo 

(HULLEY, NEWMAN, CUMMINGS, 2015). 

4.2 Contexto do estudo 

O presente estudo foi desenvolvido na Unidade de Internação Obstétrica, do 

Serviço de Enfermagem Materno Infantil do Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

(HCPA), localizada no décimo primeiro andar da ala sul. Trata-se de uma Empresa 

Pública de Direito Privado, integrante da rede de hospitais universitários do 

Ministério da Educação e vinculado academicamente à Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). A Maternidade é certificada pelo Hospital Iniciativa Amigo 

da Criança desde 1997.  

4.3 População e amostra 

A população pesquisada foi composta por puérperas e seus recém-nascidos 

internados em alojamento conjunto. Para o cálculo do tamanho amostral foi utilizado 

o programa Winpepi, versão 11.65. Para que seja possível estimar os principais 

motivos de utilização de fórmulas lácteas, considerando estudo que encontrou em 

49% a justificativa de falta de leite materno (BOBAN; ZAKARIJA-GRKOVIć, 2016), 

chegou-se ao tamanho da amostra total 384 binômios, considerando margem de 

erro absoluta de 5% e nível de confiança de 95%. Ressalta-se que amostra total não 

foi atingida, até o momento o estudo conta com 210 puérperas e recém-nascidos 

que receberam fórmula láctea. 
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4.4 Seleção dos sujeitos 

Foram incluídas no estudo mulheres que tiveram partos no Centro Obstétrico 

na referida instituição, cujos recém-nascidos encontram-se em alojamento conjunto 

e utilizaram fórmula láctea. Foram excluídas as puérperas com condições clínicas 

instáveis e aquelas internadas por prestadora de saúde privada (convênio) ou por 

custeio próprio (particular).  

4.5 Coleta de dados 

Diariamente foi realizado o levantamento dos nascimentos por meio de 

consulta na Planilha de Ocorrências da Área Restrita da UCO e a seguir pesquisa 

em prontuário eletrônico, para a seleção das participantes que contemplem os 

critérios de inclusão.  

Os dados foram obtidos em prontuário eletrônico. Os prontuários das 

puérperas e recém-nascidos, que contemplaram os critérios de inclusão, foram 

cadastrados no sistema de pesquisa do presente projeto, para possibilitar o acesso 

às informações necessárias e realizado os ajustes e adaptações que também serão 

testados, até que seja obtida a versão final. Ressalta-se que foi realizado um estudo 

piloto com a aplicação do instrumento de coleta de dados em dez prontuários. 

 

4.6 Instrumento  

Foi elaborado um instrumento de coleta de dados estruturado a fim de 

identificar os dados referentes à caracterização das puérperas e recém-nascidos, 

utilização de fórmula láctea e sua indicação (Apêndice B).  

 

4.7 Variáveis do estudo  

 

Variável dependente: 

Fórmula láctea: produto em forma líquida ou em pó destinado à alimentação de 

lactentes até o sexto mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial do leite 
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materno ou humano, para satisfação de suas necessidades nutricionais (BRASIL, 

2018). 

 

Variáveis independentes: 

Idade: em anos completos no momento da entrevista. 

Cor: será considerada a cor autorreferida. Segundo as categorias utilizadas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) no censo demográfico 2010. 

Serão consideradas as seguintes categorias: branca, preta, parda/morena/mulata, 

amarelo e indígena. 

Nível de instrução: O nível de instrução é o indicador que capta o nível educacional 

alcançado por cada pessoa, independentemente da duração dos cursos por ela 

frequentados (IBGE, 2018). 

Situação marital: informação fornecida pela puérpera se tem ou não companheiro. 

Serão consideradas as seguintes categorias: ter companheiro e não ter 

companheiro. 

Número de Gestações: Número de vezes que a mulher ficou grávida, incluindo a 

gravidez atual. 

Números de partos vaginais anteriores: partos vaginais ocorridos no passado. 

Números de cesarianas anteriores: cirurgias cesarianas ocorridas no passado. 

Número de abortos anteriores: abortos espontâneos ocorridos no passado. 

Paridade: número de filhos nascidos vivos ou mortos independentes do tipo de 

parto. Serão considerados: parto normal, fórceps e cesariana. 

Idade Gestacional: números de semanas em que estava a gestação no momento 

do nascimento; 

Consultas de pré-natal: número de consultas de pré-natal realizadas na gestação. 
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4.8 Processamento e análise dos dados 

Foi realizada análise descritiva das variáveis pesquisadas, apresentadas por 

meio de frequência absoluta e relativa, com apresentação através de tabelas. As 

análises foram realizadas no software SPSS, versão 20. 

4.9 Aspectos Éticos 

Por tratar-se de um projeto que envolve seres humanos, o mesmo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do HCPA, número do CAAE: 

27929020.4.0000.5327. Foram cumpridos os termos da Resolução CNS 466/12, do 

Conselho Nacional de Saúde. 

Para o desenvolvimento da coleta de dados em prontuário, foi assinado, pelos 

autores do estudo, o Termo de Compromisso para Utilização de Dados, via 

plataforma AGHUse pesquisa. 

Todos os instrumentos de coleta de dados ficarão arquivados por cinco anos 

e sob responsabilidade dos pesquisadores.  
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5 RESULTADOS 

 

Nesse capítulo serão apresentados os resultados parciais do estudo, 

referente ao período de coleta de dados de junho a outubro de 2020, dados obtidos 

no prontuário eletrônico.  

A prevalência de recém-nascidos que receberam fórmula láctea foi de 17,8% 

em alojamento conjunto no período de tempo pesquisado. Neste mesmo período 

ocorreram 1181 nascimentos no centro obstétrico deste hospital. Desta forma, os 

achados do estudo corresponderam à amostra composta por 210 puérperas e 

recém-nascidos que receberam fórmula láctea. 

Tabela 1 - Distribuição das puérperas segundo a caracterização do perfil 

sociodemográfico e história obstétrica. Porto Alegre, 2020. (N= 210) 

Perfil sociodemográfico N % 

Faixa etária 
15 a 19 anos 
20 a 35 anos 
Acima de 35 anos 
 

 
16 
164 
30 

 
7,6 

78,1 
14,3 

Cor da pele (autodenominada) 
Branca 
Preta 
Parda/morena/mulata 
 

 
146 
43 
21 

 
69,5 
20,5 
10,0 

Nível de instrução (nível educacional) 
Sem instrução (menos de um ano) 
Fundamental incompleto 
Fundamental completo 
Médio incompleto 
Médio completo 
Superior incompleto 
Superior completo 
Sem registro 
 

 
01 
40 
31 
25 
77 
13 
16 
07 

 
0,5 

19,0 
14,8 
11,9 
36,7 
6,2 
7,6 
3,3 

Situação marital 
Não tem companheiro 
Tem companheiro 
 

 
56 
154 

 
26,7 
73,3 

(continua) 
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Tabela 1 - Distribuição das puérperas segundo a caracterização do perfil 

sociodemográfico e história obstétrica. Porto Alegre, 2020. (N= 210) 

(continua) 

História obstétrica N % 

Número de consultas pré-natal  
Não realizou pré-natal 
< 6 consultas 
> 6 consultas                             

 
05 
24 
186 

 
2,4 
11,4 
88,6 
 

Número de gestações 
Uma gestação/primigesta 
>1 gestação/multípara 

 
79 
131 

 
37,6 
62,4 

Paridade (via vaginal ou cesariana) 
Nenhum 
= 1 
> 1 

 
89 
62 
59 

 
42,4 
29,5 
28,1 

Numero de partos vaginais anterior 
Nenhum 
= 1 
> 1 

 
 
131 
39 
40 

 
 
62,4 
18,6 
19 

Numero de cesarianas anterior 
Nenhum 
= 1 
> 1 

 
156 
37 
17 

 
74,3 
17,6 
8,1 

Número de abortos anterior 
Nenhum 
= 1 
> 1 

 
160 
39 
11 

 
76,2 
18,6 
5,2 

Motivos de cesariana 
Cesariana prévia 
Desproporção cefalo-pélvica 
Condição fetal não tranquilizadora 
Falha na indução 
Gemelaridade 
Pré-eclampsia 
Apresentação pélvica 
Descolamento prematuro de placenta 
HIV + (CV detectável) 
Descolamento prematuro de placenta 
Desejo materno 
Placenta increta 
Feto em posição transversa 

 
29 
16 
12 
11 
9 
6 
5 
2 
1 
1 
1 
1 
1 

 
30,5 
16,8 
12,6 
11,6 
9,5 
6,3 
5,3 
2,1 
1,05 
1,05 
1,05 
1,05 
1,05 

(continua) 
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Tabela 1 - Distribuição das puérperas segundo a caracterização do perfil 

sociodemográfico e história obstétrica. Porto Alegre, 2020. (N= 210) 

(conclusão) 

História obstétrica N % 

Tipo de parto 

Vaginal 

Cesariana 

 
 
115 
95 

 
 
54,8 
45,2 

Total 210 100 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

Na Tabela 1 pode-se verificar que a maioria das mulheres que os recém-

nascidos receberam fórmula láctea encontrava-se na faixa etária de 20 a 35 anos 

(78,1%), eram brancas (69,5%), com nível de instrução até o ensino médio completo 

(36,7%) e tinham um companheiro (73,3%).  

Em relação à história obstétrica, 86,6% das puérperas realizou seis ou mais 

consultas no pré-natal, 64,4% eram multíparas, 42,4% não tinham filhos anteriores. 

No que se refere ao tipo de parto verificou-se que 54,8% tiveram parto vaginal. 

A seguir serão apresentados os dados referentes ao recém-nascido. 

Tabela 2 - Distribuição dos recém-nascidos segundo dados do nascimento. 

Porto Alegre, 2020. (N= 210) 

Dados do nascimento N % 

Apgar 1º minuto 
<7 
>7  

 
15 
195 

 
7,1 
92,9 
 

Apgar 5º minuto 
<7 
>7 
 

 
03 
207 

 
1,4 
98,6 

Foi realizado aspirado gástrico? 
Sim 
Não 

 
74 
136 

 
35,2 
64,8 

(continua) 
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Tabela 2 - Distribuição dos recém-nascidos segundo dados do nascimento. 

Porto Alegre, 2020. (N= 210) 

(conclusão) 

Dados do nascimento N % 

Motivo da realização do aspirado gástrico 
Líquido meconial 
Cianose 
Saturação de O2 baixa 
Hipotonia 
Não chorou 
Não registrado 
 

 
21 
05 
09 
13 
01 
25 
 

 
28,4 
6,7 
12,2 
17,6 
1,3 
33,8 

Foi realizado lavado gástrico? 
Sim 
Não 

 
44 
166 

 
21 
79 

Motivo da realização do aspirado lavado 
Líquido meconial 
Náusea/vômito 
Cianose 
Hipotonia 
Não chorou 
Não registrado 
 

 
24 
01 
02 
06 
01 
10 

 
54,5 
2,3 
4,6 
13,6 
2,3 
22,7 

Idade gestacional (Capurro) 
< 37 semanas 
37 a 42 semanas 

 
 
3 
178 

 
 
15,2 
84,8 

Adequação do peso 
AIG 
PIG 
GIG 

 
153 
42 
15 

 
72,9 
20 
7,1 

Total 210 100 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

Sobre o recém-nascido, a maioria era a termo (84,8%), estavam adequados 

para a idade gestacional (72,9%), tiveram apgar no 1º e 5º minutos igual ou superior 

a sete, 92,9% e 98,6% respectivamente, e a média de peso ao nascimento foi de 

3170g. 

A seguir serão apresentadas as indicações médica da prescrição da fórmula 

láctea. 
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Tabela 3 - Distribuição dos recém-nascidos que receberam fórmula láctea 

segundo indicação médica. Porto Alegre, 2020. (N= 210) 

Indicações para administração de fórmula láctea N % 

Indicação 

RN teve hipoglicemia 

Mãe HIV + 

Dificuldades na amamentação 

Perda de peso maior que 10% após nascimento 

HGT limítrofe 

Uso de drogas pela mãe 

Leite materno era insuficiente para alimentar o RN 

RN choroso 

Mama estava machucada 

RN com TAX elevada 

Mãe estava muito cansada 

RN com baixo peso ao nascer 

RN desidratado 

RN ictérico 

Mãe ansiosa 

Perda de peso após nascimento até 9% 

RN não suga 

RN nauseado 

RN preguiçoso/sonolento 

RN ainda não evacuou 

Anquiloglossia 

Colostro com presença de sangue 

Fenda palatina 

Mãe portadora de COVID-19 

Mãe não deseja amamentar 

Mãe recebeu contraste 

RN com mucosa ressecada 

RN com tremores 

RN não urinou em 24h 

RN muito voraz 

Sem registro 

36 

29 

24 

13 

13 

13 

12 

10 

09 

05 

04 

03 

03 

02 

02 

02 

02 

02 

02 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

13 

 

17,1 

13,8 

11,4 

6,2 

6,2 

6,2 

5,7 

4,7 

4,2 

2,3 

1,9 

1,4 

1,4 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

6,2 

 

Total 210 100 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 
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Em seguida serão apresentadas as indicações médicas para o uso de 

formula, sendo distribuídas em justificáveis e não justificáveis de acordo com 

Situações em que há Restrições ao Aleitamento Materno (BRASIL, 2015).  

Tabela 4 – Indicações clinicamente justificáveis e não justificáveis para 

suplementação hospitalar. Porto Alegre, 2020. (N=210) 

Indicações para 
suplementação com FL 

N % 

Justificáveis clinicamente 97 46,2 

Não justificáveis 
clinicamente 

100 47,6 

Sem registro 13 6,2 

Total 210 100 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

Na tabela 4 observa-se que 47,6% das indicações para suplementação com 

fórmula láctea não tinham justificativa clínica para ocorrer, enquanto em 46,2% da 

amostra existia justificativa clínica para a oferta do suplemento. 
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6 DISCUSSÃO 

 

Para ser certificado pela Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) a 

instituição deve apresentar estatísticas na maternidade indicando que pelo menos 

75% das parturientes amamentou exclusivamente ou alimentou seus filhos 

exclusivamente com leite materno do nascimento à alta (BRASIL, 2008). No entanto, 

a OMS (2003) considera o ideal, para os bebes que tem idade menor que seis 

meses de vida entre 90% e 100% de AME. A partir da taxa de acreditação pela 

IHAC, a prevalência de suplementação com fórmula láctea durante a permanência 

do recém-nascido em alojamento conjunto deste estudo, de 17,8% se encontra 

dentro do preconizado. 

Em estudo realizado na mesma instituição, no ano de 2016, mostra que a 

prevalência de RNs que receberam fórmula láctea até a alta foi de 23,5% (MORAES 

et al., 2016) e considerando estudo realizado em Minas Gerais, com prevalência de 

suplementação com fórmula de 24,6% (BARBOSA et al., 2018), verificou-se que a 

prevalência de AME foi superior nesta pesquisa. Devemos ressaltar a importância 

em participar de ações federais de apoio à amamentação e a dedicação dos 

profissionais de saúde que auxiliam as mulheres neste período, especialmente a 

enfermagem, pois são os que permanecem com a paciente 24h por dia, para 

contribuição desses números.  

 Segundo os critérios da OMS, o Brasil encontra-se em situação apenas 

razoável quanto às prevalências de aleitamento materno exclusivo em menores de 

seis meses, apresentando 36,6% na última Pesquisa Nacional de Saúde (BRASIL, 

2015), e considerada ruim quanto à duração do aleitamento materno (BOCCOLINI et 

al., 2017). Autores ressaltam que a introdução de leite artificial nos primeiros dias de 

vida é um fator associado à interrupção precoce do aleitamento materno (FINNIE; 

PERÉZ-ESCAMILLA; BUCCINI, 2020; GASPARIN et al., 2019; Moraes et al., 2016). 

Existem outros fatores conhecidos que estão associados à interrupção precoce do 

AM, tais como, escolaridade materna, uso de chupeta, tipo de parto e idade materna 

(CORTELO et al., 2020).  
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Ao comparar mães que amamentaram exclusivamente com aquelas que 

suplementaram seus recém-nascidos durante a internação hospitalar, a duração 

mediana da amamentação para a gravidez anterior foi três meses mais longa entre 

as mulheres que amamentaram exclusivamente, em comparação com aquelas que 

suplementaram com FL (BOBAN; ZAKARIJA-GRKOVIć, 2016). 

Esse estudo demostrou que apesar de 17,8% das crianças serem 

suplementadas em alojamento conjunto, 47,6% das indicações não tinham 

justificativa clínica para tal, sendo possível reduzir ainda mais esses números e se 

aproximar dos 90% de aleitamento materno exclusivo na alta que é considerado o 

ideal para crianças até o sexto mês de vida preconizado pela OMS (WHO, 2014). 

São descritas como justificativas clínicas aceitáveis para suplementação 

láctea ao RN, perder 10% ou mais do seu peso logo após o nascimento, 

hipoglicemia, uso de substâncias pela mãe, desidratação (sódio elevado), mãe 

portadora de HIV e atraso na evacuação, menos de quatro evacuações no quarto 

dia de vida ou ausência de fezes mecôniais no quinto dia de vida (KELLAMS et al., 

2017).  

Outras indicações que não compõem esse grupo, são consideradas não 

justificáveis clinicamente e segundo o passo 6 dos “10 Passos Para o Sucesso da 

Amamentação” da IHAC: “não deve ser dado aos recém-nascidos nenhum alimento 

ou bebida além do leite materno medicamente indicado” (WHO, 1998). As 

justificativas clínicas aceitáveis para a utilização de fórmula vão de encontro aos 

achados deste estudo, pois analisando as indicações para o uso de suplementação 

na instituição pode-se concluir que a maioria está relacionada a dificuldades na 

amamentação, como leite insuficiente, mamas machucadas, RN choroso. 

Demonstrando que há uma utilização inadequada do complemento lácteo em 

alojamento conjunto. 

Em relação às características maternas da amostra desde estudo se 

assemelha com outros achados da literatura de puérperas de cor autodeclarada 

branca, com idade entre 20 e 35 anos, que completaram o ensino médio (FINNIE; 

PERÉZ-ESCAMILLA; BUCCINI, 2019; BOBAN; ZAKARIJA-GRKOVIć, 2016; 

MORAES et al., 2016). O perfil sociodemográfico encontrado nesta amostra pode 
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estar relacionado com os achados referido por VICTORA et al. (2016), que pessoas 

de classes sociais mais baixas tendem a amamentar por mais tempo do que as de 

classes mais altas em todos os grupos de países, mas especialmente em países de 

renda média como o Brasil. Em contrapartida, ter um companheiro é associado 

como fator de proteção ao aleitamento materno exclusivo (AME) em alguns estudos, 

e em outros, como neste, esteve vinculado a mães que suplementaram o AM 

(SOUZA et al., 2020; BOBAN; ZAKARIJA-GRKOVIć, 2016). 

Neste estudo 86,6% das puérperas realizaram no mínimo seis consultas de 

pré-natal, recomendado pelo Ministério da saúde para um pré-natal adequado 

(BRASIL, 2012). Demonstrando que há possivelmente uma falta de abordagem em 

relação à amamentação durante a gestação. Na amostra deste estudo, as puérperas 

eram em maior parte multíparas e tiveram partos por via vaginal, contrapondo a 

literatura sobre o assunto e que pode estar associado ao uso indiscriminado de FL 

ao recém-nascido. Ser primípara (BARBOSA et al., 2019; FINNIE; PERÉZ-

ESCAMILLA; BUCCINI, 2019), e ter parto do tipo cesariana se apresentam como 

dificultadores da amamentação (FINNIE; PERÉZ-ESCAMILLA; BUCCINI, 2019), 

mulheres que tem parto por via vaginal tem 37% menos chance de interromper o 

AME (GASPARIN et al, 2019; UCHOA; RODRIGUES; JOVENTINO; ALMEIDA; 

ORIÁ; XIMENES, 2016). Isso se justifica devido ao fato de os bebês nascidos de 

parto vaginal se encontrarem mais alertas e ativos após o nascimento aumentando o 

vínculo entre mãe-bebê e as chances de amamentação na primeira hora 

possibilitando um maior sucesso na amamentação (NETTO et al., 2016).  

A amamentação é de suma importância para os bebes a termo e ainda mais 

importante para os RNs pré-termos, de baixo peso e extremo baixo peso. Neste 

estudo os bebês que receberam suplementação em alojamento conjunto foram 

majoritariamente a termo (84,8%), estavam adequados para a idade gestacional 

(72,9%) e tiveram apgar acima de 7 no 1º e 5º minutos. Pode haver um viés nesses 

achados, pois há maior probabilidade de bebês pré-termos e de baixo peso internar 

na UTI neonatal, e não foram incluídos neste estudo. Na amostra total de nascidos 

no hospital pesquisado de 1181 nascidos, 32% internaram na neonatologia por 

algum motivo. E já é demonstrado por estudos que a taxa de aleitamento materno 

exclusivo são menores em ambientes de UTI neonatal em todo o mundo (BELLU; 
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CONDO, 2017). 

Dentre os motivos para a indicação de fórmula em alojamento conjunto no 

presente estudo mais frequentes está à hipoglicemia, mãe portadora de HIV e 

dificuldades na amamentação. A hipoglicemia esta relacionada também pela 

ingestão insuficiente de leite materno pelo lactente que pode ser advindo de 

dificuldades na amamentação (GASPARIN et al., 2019). Neste caso, o manejo inicial 

para lactentes com hipoglicemia (25 mg/dL – 45mg/dL) assintomáticos seria ofertar 

leite materno (BRASIL, 2014), este podendo ser ordenhado da mãe e ofertado por 

copinho ou auxiliando na amamentação, não justificando a oferta de fórmula láctea 

demasiadamente (GASPARIN et al., 2019). 

No que diz respeito a mães portadoras de HIV, a indicação se encontra 

adequada, pois nesses casos há contraindicação absoluta para amamentação 

(KELLAMS et al., 2017). O alto número de puérperas infectadas na instituição pode 

ter associação os altos índices de portadores de doenças sexualmente 

transmissíveis na capital do Rio Grande do Sul, especialmente o HIV/AIDS (BRASIL, 

2019) e o hospital ser referência para atendimentos de gestação de risco. 

A instituição é certificado pela Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) 

desde 1997 e conta com uma consultora de aleitamento materno para auxiliar as 

puérperas em alojamento conjunto (AC) nas dificuldades com a amamentação. No 

entanto, é de responsabilidade de toda a equipe multidisciplinar apoiar a mulher 

nesse momento. O ato de amamentar requer habilidades e conhecimento da 

importância que o leite materno oferece, tanto para o bebê como para a mãe. É 

necessário que a mãe seja incentivada a romper com os mitos e as dificuldades que 

vierem ocorrer nesse período tão delicado, devido à sensibilidade e todos os 

sentimentos envolvidos nessa nova relação afetiva entre mãe e filho (RODRIGUES 

et al., 2019). 

Diante deste contexto é importante destacar que os profissionais de saúde 

estejam atentos as condições maternas e o contexto sociocultural no qual essas 

mulheres estão inseridas, assim como, estarem atentos às suas dúvidas, medos e 

expectativas, e também aos mitos e crenças relacionadas ao aleitamento materno, 

para que sejam desmitificadas todas as formas que influenciam de forma negativa a 



30 

 

 

amamentação. Sendo assim os profissionais de saúde exercem de forma mais 

eficaz a promoção, a proteção e o apoio ao aleitamento materno (RODRIGUES et 

al., 2019). 

As desvantagens em termos de saúde e custos econômicos decorrentes das 

baixas taxas de aleitamento materno são geralmente subestimadas. A interrupção 

precoce da amamentação pode estar associada a problemas maternos, como 

doença materna, dor na mama, desconforto para amamentar em público ou doenças 

do recém-nascido (BELLU; CONDO, 2017). 

As estratégias da OMS para aumentar a prevalência de AME até 2025 

incluem a revitalização, expansão e institucionalização da IHAC, realização de 

estratégias na comunidade de apoio à amamentação, redução significativa da 

comercialização agressiva e inapropriada de substitutos de leite materno, 

empoderamento da mulher para amamentar exclusivamente até seis meses, 

investimento em treinamento e capacitação para a proteção, promoção e apoio ao 

AM (WHO, 2014). 

Conscientes da significativa associação em introduzir leite artificial nos 

primeiros dias de vida com a interrupção precoce do aleitamento materno exclusivo 

(FINNIE; PEREZ-ESCAMILLA; BUCCINI, 2020; GASPARIN et al., 2019; MORAES 

et al., 2016) é de suma importância que os profissionais de saúde sejam cautelosos 

ao prescreverem e utilizarem suplementação láctea ao RN e somente o fazerem 

quando houver indicação clínica e não sendo possível ofertar o leite materno por 

outros meios adequados. 

Estudos demonstram que a educação em saúde e os cuidados sobre 

amamentação na primeira semana após o nascimento levam a uma maior duração 

do AM, pois em duas semanas quaisquer dificuldades ou complicação na 

amamentação já se agravarão tornando-se mais difíceis de resolver (FRANCIS; 

DICKTON, 2019). Os profissionais de saúde envolvidos na assistência ao binômio 

precisam ter conhecimentos específicos para incentivo, estimulo e promoção do AM, 

bem como sobre o manejo das complicações, necessitando desta forma de um 

aperfeiçoamento especializado. Ressalta-se a importância da atualização 

profissional, uma vez que avanços sobre as práticas assistências relacionados ao 
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AM são frequentemente revisados e aprimorados. Acredita-se que com a realização 

de uma investigação detalhada dos motivos pelos quais há uso inadequado de 

suplementação láctea ao recém-nascido logo após o parto, poderá ocorrer melhoria 

nas taxas de AME. 
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7 CONCLUSÃO 

 

A prevalência de recém-nascidos que receberam fórmula láctea em 

alojamento conjunto nesta pesquisa foi de 17,8%. No entanto, em 47,6% das 

indicações médicas para a oferta de fórmula láctea ao recém-nascido não havia 

justificativa clínica que embasasse a prescrição, a maior parte era advinda de 

problemas com a amamentação, se fazendo necessário prestar maior auxílio nas 

questões relacionadas ao aleitamento materno. 

Enfatizamos que o suporte ao AM deve ser realizado por todos os membros 

da equipe multiprofissional, visto que a responsabilidade pelo estimulo ao 

aleitamento materno ser de todos que assistem o binômio. A prescrição e utilização 

do complemento lácteo devem ser evitada e somente usadas como recurso nos 

casos em que há indicação clínica para tal, considerando a influência que essa 

prática tem no desmame precoce, já demostrado na literatura. 

A utilização de complemento em alojamento conjunto foi mais frequente em 

mães de cor autodeclarada branca, entre 20 e 35 anos, com ensino médio completo, 

que tinham um companheiro, fizeram mais de seis consultas de pré-natal, eram 

multíparas e tiveram parto vaginal. Em relação aos recém-nascidos, a maioria era a 

termo, adequado para a idade gestacional, apgar superior a sete e não 

apresentaram baixo peso ao nascer, não justificando ainda mais a interrupção do 

AME tão precocemente.  

Os resultados deste trabalho implicam em maior conhecimento acerca da 

oferta de fórmula láctea ao RN logo após o nascimento, considerado um dos 

principais fatores que contribuem para a interrupção do aleitamento materno 

exclusivo e para conscientização dos profissionais de saúde que prestam 

assistência ao binômio em relação a essa prática. Demonstrou-se que a utilização 

mais adequada desse recurso deve ser feita, e que se assim for, poderá elevar as 

taxas de AME na alta, possibilitando uma maior aproximação ao que a OMS 

preconiza para menores de seis meses.  

As limitações para realização do estudo foram à falta de padronização nos 

registros hospitalares que dificultaram a busca dos RNs que receberam 
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suplementação láctea em alojamento conjunto e a redução no tempo para a coleta 

devido à pandemia de COVID-19. 
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APÊNDICE A – Instrumento de coleta de dados 

  
 

Padrão de oferecimento de fórmula láctea para recém-nascidos 

em alojamento conjunto 

 

Registro hospitalar:_____________________ Entrevistador:_____________            

Nº________ 

 

  INFORMAÇÕES DO PRONTUÁRIO 

 

DADOS DO RECÉM-NASCIDO (Aba Acomp. Gestações/RN/Exame físico RN) 

1.Data do nascimento ___/___/__ 

2. Horário do nascimento __h __ min:  

3. Peso ao nascimento (em gramas)  

4. Apgar 1º minuto 

[99] Não registrado 

 

|____| 

5. Apgar 5º minuto 

[99] Não registrado 

 

| | 

6. Foi realizada aspiração?  

            [0] Não  

            [1] Sim 

|____| 

7. Se realizada aspiração, qual foi o 

motivo? [1] Líquido meconial  

           [2] Náusea/vômito 

             [3] Outros: 

            [77] Não aplica (não realizada aspiração)  

            [99] Não registrado 

 

 

|  | 

8. Foi realizado lavado  
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gástrico? 

 [0] Não [1] Sim 

| | 

9. Se realizado lavado gástrico, qual foi o 

motivo?  

           [1] líquido meconial  

           [2] Náusea/vômito 

             [3] Outros:  

             [77] Não aplica (não realizado lavado gástrico)  

             [99] Não registrado 

 

 

|  | 

10. Idade Gestacional (Capurro – em semanas completas)       

               [99] Não registrado 

|____| 

11. Adequação do peso 

[1] AIG  

[2] PIG  

[3] GIG  

[99] Não registrado 

 

|____| 

12.Data/Horário do recebimento da primeira fórmula __/___/__ 

__h __ min 

13.  Qual a indicação da fórmula láctea registrada no 

prontuário? 

             [0] Sem registro              

             [1] O RN teve um episódio de hipoglicemia  

             [2] O leite materno não era suficiente para 

alimentar o RN 

             [3] O RN perdeu muito peso após o nascimento 

             [4] O RN ainda não fez coco 

             [5] O RN teve icterícia neonatal 

             [6] A mãe estava muito cansada 

             [7] A mama estava muito machucada 

             [8] Outros:____________________ 

 

 

 

|  | 
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DADOS DAS PUÉRPERAS 

 

14. Idade (em anos completos) |____| 

15. Cor da pele (autodenominada): 

[1] Branca [2] Preta [3] Parda/morena/mulata [4] 

Amarelo [5] Indígena 

 

|____| 

 

16. Nível de instrução (nível educacional) 

 

[0] Sem instrução (menos de um ano) 

[1] Fundamental incompleto  

[2] Fundamental completo 

[3] Médio incompleto 

[4] Médio completo 

[5] Superior incompleto 

[6] Superior completo 

 

 

 

 

|  | 

17. Situação marital: 

 

[0] Não tem companheiro(a) [1] Tem companheiro(a) 

 

|____| 

 

História Obstétrica 

18.Número de consultas de pré-natal  

(0 = não fez pré-natal) 

|____| 

19. Número de gestações  

(incluindo atual) 

|____| 

20. Paridade (via vaginal e cesariana)  

(0 = primigesta – nenhum parto anterior) 

|____| 

21. Número de partos via vaginal anterior  |____| 
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(0 = nenhum; 1 = um parto via vaginal...) 

22. Número de cesarianas anterior  

(0 = nenhum; 1 = uma cesariana...) 

|____| 

23. Número de aborto anterior  

(0 = nenhum; 1 = um aborto...) 

|____| 

24. Tipo de parto atual 

            [1] Vaginal 

            [2] Cesariana 

 

|____| 

25. Se cesariana, qual a indicação? 
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ANEXO A – Carta de Autorização do CEP 
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